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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – SEXTA REGIÃO

COORDENAÇÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Recife, 05 de novembro de 2009
CLIPPING 



TST - MULTA PREVIDENCIÁRIA NÃO RETROAGE A PERÍODO ANTERIOR À SENTENÇA TRABALHISTA 

Publicado em 5 de Novembro de 2009 às 12h54  

Só incidem juros de mora e multas sobre o valor de contribuições previdenciárias decorrentes de sentença judicial se não houver o recolhimento até o dia dois do mês subsequente ao pagamento ao trabalhador. Com essa decisão, a Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou (não reconheceu) recurso da União que pretendia que a penalidade ocorresse a partir do momento em que a empresa deixou de fazer o recolhimento devido ao INSS. 

Para a União, os débitos de natureza trabalhista referem-se ao passado, período anterior ao ajuizamento da ação na Justiça, e, portanto, as contribuições previdenciárias são exigidas a partir da prestação do serviço. Assim, as multas teriam que ser cobradas retroativamente. Não obtendo êxito no acolhimento dessa tese na primeira e na segunda instâncias (Vara do Trabalho e TRT), que julgaram pela cobrança da multa somente a partir do momento que a empresa deixe de fazer o pagamento previdenciário no prazo estabelecido pelo artigo 276 do Decreto 3048/99, a União recorreu ao TST. 

O Relator do processo na Sexta Turma, Ministro Mauricio Godinho Delgado, manteve os julgamentos anteriores. Em seu entendimento, o débito previdenciário na Justiça do Trabalho é liquidado antecipadamente, no momento do pagamento ao trabalhador, por isso só podem incidir juros de mora e multa se não houver o recolhimento no prazo estipulado pelo dispositivo legal em questão, que estabelece que o recolhimento “será feito no dia dois do mês seguinte ao da liquidação da sentença.” 

Para o Ministro, a lei não pretendeu onerar excessivamente os contribuintes “com a criação de possíveis situações inusitadas como, por exemplo, a do crédito previdenciário ultrapassar o valor do crédito principal devido ao trabalhador”. (RR-115/2007-147-15-00.9) 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

RECURSO ORDINÁRIO FOI REJEITADO PORQUE EMBARGOS ESTAVAM INTEMPESTIVOS

Publicada em 5 de Novembro de 2009 
A Subseção Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho (SBDI-2) manteve a decisão que julgou improcedente a reclamação de dois empregados da Empresa de Fomento da Informática do Estado de Pernambuco (Fisepe), que pleiteavam a estabilidade no emprego sem concurso público. Eles entraram tardiamente com embargos de declaração contra decisão regional que reverteu sentença que lhes era favorável, registrou o relator da matéria, ministro Emmanoel Pereira. 
O descontentamento dos empregados emergiu após o Tribunal Regional da 6ª Região (PE) ter reconhecido as razões expostas na ação rescisória em que a empresa sustentava que a sentença considerando a estabilidade dos empregados com base em leis estaduais ofendia a Constituição e violava dispositivo de lei federal. Tendo sido mantida mesmo após a interposição de embargos, os empregados insistiram em tentar revertê-la. Para isso, entraram no TST com recurso ordinário em ação rescisória, alegando a decadência da rescisão e afirmando que tinham direito à reintegração ao emprego. 
Ao analisar o recurso na SDI, o ministro Emmanoel Pereira verificou que os embargos estavam intempestivos, isto é, haviam sido interpostos após o prazo legal permitido para este fim: a decisão foi publicada em 05 de abril e os embargos de declaração, no dia 12. O relator informou que como a “interposição intempestiva dos embargos de declaração não produz efeito interruptivo de prazo recursal”, o recurso ordinário está também intempestivo, ainda que tenha sido “interposto no oitavo dia posterior à publicação do acórdão por meio do qual se julgaram os ditos embargos de declaração”. 
Ainda que o regional tenha declarado que os embargos estavam tempestivos, prosseguiu o relator, fica evidente que se trata de “equívoco que repercute na análise da tempestividade do presente recurso ordinário”. E acrescentou que a tempestividade é pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, tal como disposto no artigo 895, “b”, da CLT, e consiste, pois, em matéria de ordem pública que deve ser analisada de ofício pelo órgão julgador”. A decisão foi aprovada pela maioria dos ministro da SDI, que manifestaram o entendimento de que deve prevalecer a segurança jurídica, no caso, compreendida nos prazos recursais. (ROAR-82-2004-000-06-00.1) 
TST - ADMINISTRADOR CONTRATADO DEVE PRESTAR CONTAS A TODOS OS SÓCIOS  

Publicada em 5 de Novembro de 2009 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a legitimidade de sócias de parceria rural para exigir a prestação de contas por parte de um administrador, contratado para dirigir a sociedade. 

Três sócias constituíram a Parceria Agropecuária São Luiz com o intuito de realizar exploração de atividade agropecuária. Mediante autorização das duas sócias minoritárias, coube à terceira integrante - sócia majoritária - gerenciar a sociedade, podendo, inclusive, delegar poderes, o que a levou a contratar um profissional para cuidar do gado e das finanças da empresa, que passou a gerir os bens e a praticar todos os atos de administração. O problema começou quando o administrador deixou de apresentar a prestação de contas da Agropecuária São Luiz. 

Diante disso, as duas sócias minoritárias ingressaram com ação de prestação de contas na 2ª Vara Cível de Alegrete (RS). O administrador contestou a competência da justiça comum para julgar o caso e alegou a ilegitimidade das sócias minoritárias para postular a ação, já que, para ele, somente a terceira sócia – majoritária e escolhida como a gerente - poderia estar no processo. Por considerar uma controvérsia oriunda de contrato de trabalho, o juízo cível declarou-se incompetente e remeteu o processo para a Justiça do Trabalho. 

O Juiz da Vara do Trabalho de Alegrete (RS) reconheceu a legitimidade das minoritárias para propor ação de prestação de contas. Contra essa decisão, o administrador recorreu ao Tribunal Regional da 4ª Região (RS), que decidiu de forma contrária e extinguiu o processo. Para o TRT, somente a majoritária detinha autoridade para determinar a prestação de contas sobre os atos da sociedade, uma vez que era a gerente reconhecida no contrato. Contra esse acórdão, as sócias minoritárias recorreram ao TST. 

Para o Relator do recurso na turma, Ministro Guilherme Caputo Bastos, as duas sócias minoritárias detêm sim o direito de acompanhar o desenvolvimento das atividades agropecuárias, até mesmo para certificarem se correta ou não a repartição dos resultados. O artigo 1.020 do Código Civil obriga os administradores a inteirar os sócios dos atos praticados em nome da sociedade. “Os administradores são obrigados a prestar aos sócios contas justificadas de sua administração, e apresentar-lhes o inventário anualmente, bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico”, diz o artigo. 

Dessa forma, a Sétima Turma acolheu o recurso das sócias e restabeleceu a sentença de primeiro grau que condenou o administrador a prestar contas dos atos praticados em nome da parceria rural. (RR-118/2007-821-04-40.1) 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

GRATIFICAÇÃO POR JORNADA DE OITO HORAS É DEDUZIDA DE HORAS EXTRAS NA CEF
Publicada em 5 de Novembro de 2009 
A Seção I Especializada de Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho determinou a dedução de horas extras além da sexta, em relação à gratificação recebida por uma funcionária da Caixa Econômica Federal que havia optado por cargo com jornada de oito horas. 
Contratada na função de escriturário, cuja jornada é de seis horas, ela aderiu ao Plano de Cargos Comissionados da Caixa e passou a ocupar o cargo de analista, recebendo gratificação equivalente a 80% de seu vencimento padrão, com jornada de oito horas diárias. A bancária requereu, então, horas extras, alegando que o salário de comissão somente remuneraria o aumento de complexidade dos cargos e não retiraria o direito à sétima e oitava hora, conforme definido no artigo 224 da CLT. 
A 6ª Vara do Trabalho de Brasília e o Tribunal Regional da 10ª Região (DF/TO) reconheceram o direito às horas extras além da sexta diária. No processo, ficou demonstrado que ela não exerceu função de alto grau de responsabilidade, mas sim cargo técnico, retirando-a da exceção ao artigo 224, que não dá direito à jornada de seis horas diárias. A Caixa recorreu ao TST. 
A Terceira Turma do Tribunal negou o recurso da Caixa, que pedia a compensação da gratificação recebida nos cargos de Analista aos valores de horas extras reconhecidos nas instâncias anteriores, o que levou a instituição a recorrer à SDI-1 em busca da reforma da decisão. 
O relator do processo, Ministro Brito Pereira, interpretou pela compensação das horas extras. Para ele, embora sejam devidas como extras a sétima e oitava horas a partir da opção pelo Plano, deve a bancária retornar ao cargo efetivo de seis horas, sem a gratificação que ela percebia. Contudo, a alteração de cargo obriga-a ao cumprimento da jornada de oito horas, sob pena de desprezar o acordado apenas no aspecto em que atribuía obrigação a um dos contratantes. Nesse caso, devem ser deduzidos da condenação ao pagamento de horas extras os valores pagos à trabalhadora a título de gratificação em face da opção pela jornada de oito horas. A maioria da SDI-1 acolheu o voto e determinou que se deduzisse da condenação a gratificação. (E-RR-1277/2005-006-10-00.6) 
TST - TST CONDENA CEF A PAGAR INTERVALO INTRAJORNADA A TRABALHADOR  

Publicado em 4 de Novembro de 2009 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Caixa Econômica Federal – CEF a pagar a ex-empregado da empresa 45 (quarenta e cinco) minutos referentes a intervalo intrajornada suprimido. A decisão unânime teve como fundamento voto do Relator e presidente do colegiado, Ministro Horácio Senna Pires. 

O Tribunal do Trabalho da 5ª Região (BA) reformou a sentença original e excluiu da condenação o valor da hora normal de trabalho com relação ao intervalo intrajornada. Para o TRT, como a jornada de trabalho do empregado era superior a seis horas, o intervalo para descanso correspondente era de uma hora, nos termos do artigo 71 da CLT. E segundo o Regional, nesse período era devido somente o adicional mínimo de 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 

No recurso de revista apresentado ao TST, o trabalhador, que aderiu a plano de demissão voluntária da Caixa, requereu o pagamento das horas extras efetivamente trabalhadas com o adicional de 50% e ainda 45 minutos (equivalente ao intervalo intrajornada suprimido) com o adicional de 50% pelo descumprimento da norma da CLT. 

De acordo com o Relator, Ministro Horácio Pires, de fato, o trabalhador tinha razão. O Regional, mesmo reconhecendo que a jornada do empregado era superior a seis horas, concedeu-lhe apenas o adicional de 50%. O Ministro esclareceu que, conforme a Orientação Jurisprudencial nº 307 da SDI-1, “após a edição da Lei nº 8.923/94, a não concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento total do período correspondente com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho (artigo 71 da CLT)”. 

Desse modo, o Relator determinou o pagamento de 45 minutos referentes ao intervalo intrajornada como pedido pelo empregado, mas lembrou que, caso o trabalhador tivesse requerido o pagamento relativo a uma hora, teria recebido. Isso porque a interpretação consolidada no TST é de que a remuneração do intervalo para refeição e descanso, quando descumprido, deve ser quitada mediante o pagamento integral do período correspondente, não levando em conta parte do intervalo eventualmente concedido pelo empregador. (AIRR e RR – 791/2001-511-05-00.4) 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - HORAS EXTRAS SUPRIMIDAS POR RECOMENDAÇÃO MÉDICA: JULGAMENTO POLÊMICO NO TST  

Publicado em 4 de Novembro de 2009 às 14h10  

A situação incomum: um trabalhador parou de fazer horas extras por recomendação médica e ajuizou ação para receber indenização. Devido à sua complexidade, o tema foi objeto de longo debate na Seção Especializada em Dissídios Individuais I (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho. Entre duas teses antagônicas, prevaleceu uma terceira – à qual o próprio autor, Ministro Vantuil Abdala, chamou de “solução salomônica”. Entre a não concessão por motivo alheio à vontade do empregador e a concessão do valor total da indenização, ele propôs aplicar, por analogia, o instituto do “motivo de força maior”, definido no artigo 502 da CLT. Resultado: foi concedida a indenização, mas no limite de 50% do total do pedido do trabalhador. 

A questão refere-se a uma ação de um empregado da Petrobras – Petróleo Brasileiro S/A. Devido a problemas de pressão alta, ele teve suprimidas as horas extras que recebia habitualmente, durante 15 anos. Alegando perda da estabilidade econômica e da habitualidade do serviço, ele pleiteou na Justiça do Trabalho indenização, com base na Súmula 291 do TST, ou seja, o correspondente a um mês por ano trabalhado desde a supressão das horas extras. Após sucessivos recursos de ambas as partes, o processo chegou ao TST. Inicialmente, foi apreciado – e rejeitado – pela Segunda Turma e, depois, submetido à SDI-1, mediante embargos. 

O Relator dos embargos, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, manifestou-se pela rejeição do recurso do trabalhador, pois, em seu entendimento, a supressão não se deu pela vontade unilateral do empregador – e sim por recomendação médica. Assim, a empresa não deveria ser obrigada a pagar indenização, porque “a obrigação de indenizar decorre de ato ilícito, o que não restou constatado no presente caso”. 

Ao acompanhar o voto do Relator, o Ministro João Oreste Dalazen considerou correto o acórdão da Turma, que dera provimento ao recurso da Petrobras, retirando a indenização e julgando que a decisão do Regional havia contrariado a Súmula 291. Para o Ministro Dalazen, a supressão ocorreu por motivo inteiramente alheio à vontade do empregador. Também a Ministra Maria Cristina Peduzzi entendeu que a supressão era conveniência do empregado, devido ao atestado médico, e que essa conveniência foi aceita pelo empregador, que atendeu à necessidade do funcionário, mudando-o de setor, onde não havia horas extras, quando poderia tê-lo demitido. 

Com entendimento diverso, o Ministro Lelio Bentes Corrêa abriu divergência e propôs o restabelecimento da decisão regional, pela qual o trabalhador teria direito à indenização integral, pela supressão de horas extras, devido à habitualidade nos 15 anos de prestação de serviço extraordinário. Após as duas correntes terem apresentado suas razões, o Ministro Vantuil Abdala propôs uma solução intermediária ao caso específico. Pela proposta do decano do TST, a indenização da Súmula nº 291 seria paga pela metade, aplicando analogicamente o artigo 502 da CLT - que “estabelece uma justiça salomônica”, segundo o Ministro Vantuil: o pagamento da metade da indenização ao empregado despedido, em que há extinção da empresa nos casos de força maior. 

Devido ao empate de 6 a 6, pelo não conhecimento dos embargos ou pelo seu conhecimento e provimento integral, acabou prevalecendo a alternativa proposta pelo Ministro Vantuil Abdala: provimento do recurso, mas limitando a indenização a 50%. O Ministro presidente do TST, Milton de Moura França, que dirigia a sessão, assim resumiu o resultado do julgamento: “Quem dá mais, concede menos”, pois não havia votação suficiente para conceder a indenização integral, mas, com o voto do Ministro Vantuil, era possível conceder pelo menos metade dela, já que os votos dos outros Ministros que concediam a indenização seriam aproveitados na concessão da indenização pela metade. O Ministro Vantuil Abdala, redator designado, prepara ainda o acórdão com a decisão “salomônica” da SDI-1. (E-ED-RR - 1992/2003-005-21-00.0) 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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PARALISAÇÃO: GREVE DOS POLICIAIS CIVIS CONTINUA, APESAR DE SER JULGADA ILEGAL

05/11/2009 
Apesar de ter sido decretada ilegal, a greve dos policiais civis de Pernambuco entra hoje no terceiro dia. O Sindicato dos Policiais Civis (Sinpol) alega que ainda não foi notificado da liminar concedida pelo juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública, Edvaldo José Palmeira.

A liminar foi concedida na tarde de ontem atendendo a uma soliticação do Governo do Estado, e, segundo a Procuradoria Geral do Estado, com essa decisão, os policiais civis são obrigados a retornar ao trabalho imediatamente. Caso a decisão não seja cumprida, o sindicato deverá pagar multa diária no valor de R$ 30 mil.

De acordo com o presidente do Sinpol, Cláudio Marinho, a categoria vai recorrer. "É natural que o governo entre na Justiça para tentar coibir o movimento. Mas essa decisão só deve surtir efeito depois da notificação", afirmou Marinho.

Da Redação do DIARIODEPERNAMBUCO.COM.BR
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DECRETADA ILEGALIDADE DA GREVE DOS POLICIAIS
COTIDIANO  PERNAMBUCO  JUSTIÇA PUBLICADO EM 05.11.2009
Menos de 48 horas depois dos policiais civis do Estado cruzarem os braços por tempo indeterminado, a Justiça decretou a greve da categoria ilegal. A decisão judicial, assinada pelo juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública, Edvaldo José Palmeira, foi publicada no site do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) no fim da tarde dessa quarta-feira.

O magistrado ainda estipula uma multa de R$ 30 mil por dia ao Sindicato dos Policiais Civis (Sinpol), caso a categoria não encerre a paralisação. Na decisão, o juiz cita a crise mundial e alega que a continuação da greve pode acarretar no aumento da violência.

“A manutenção da greve sob exame afetará, imediata e diretamente, a população, isto porque provocará mais lentidão nos serviços de segurança e justiça, o que provavelmente ensejará o aumento da criminalidade”, diz a liminar.

Os policiais civis decidiram entrar em greve na última quarta-feira, após passeata no Centro do Recife e assembleia realizada em frente ao Palácio do Campo das Princesas.

No outro dia, à noite, o governo do Estado deu entrada na Justiça com ação ordinária com pedido de antecipação de tutela, ou seja, solicitando que a greve fosse encerrada. O procurador-geral do Estado, Tadeu Alencar, afirma que o juiz entendeu as alegações do governo.

“Mostramos que existe uma relação respeitosa entre governo e servidores. Não se pode dizer que não houve diálogo e transparência, que se fechou o canal de negociação com os servidores. Os policiais civis foram beneficiados em 2007 e 2008, mas este ano, com a crise, isso não foi possível”, garante o procurador, se referindo ao aumento médio de 49,63% aos policiais civis nos últimos dois anos.

“Esperamos que a categoria tenha bom senso, ponderação e volte ao trabalho.”

A multa estipulada pelo magistrado começa a contar a partir do momento em que o Sinpol for notificado. O presidente do Sinpol, Claudio Marinho, afirmou não ter sido comunicado oficialmente da decisão.

“Vamos aguardar a notificação para recorrer. A greve pode acabar, mas o sentimento do policial é o mesmo, que ajudou o governo a alcançar as metas, mas não foi valorizado. Dessa forma começa a greve dentro de cada um. O empenho, sem dúvida, não vai ser o mesmo”, garante.

CÂMARA APROVA PROJETO COM NOVAS REGRAS PARA PRECATÓRIOS
Política votação Publicada em 05.11.2009
O plenário da Câmara aprovou ontem, em primeiro turno, o projeto que fixa novas regras para pagamento de precatórios (dívidas decorrentes de decisões judiciais) instituindo facilidades para Estados e municípios. O placar registrou 328 votos a favor, 76 contrários e 4 abstenções. O projeto terá de ser submetido ao segundo turno e, depois, seguirá para votação no Senado, porque o texto foi alterado pelos deputados. Estima-se que haja atualmente um estoque de R$ 100 bilhões de precatórios não pagos pelos Estados e pelos municípios.

O projeto institui o regime especial para a quitação da dívida. Elas poderão ser pagas em atraso no prazo de 15 anos, com o valor a ser calculado com base em suas receitas líquidas. A proposta estabelece que pelo menos 50% dos recursos que serão reservados aos precatórios serão destinados ao pagamento em ordem cronológica de apresentação. A metade restante poderá ser paga por meio de leilão ou por meio de câmaras de conciliação, em que as duas partes poderão entrar em acordo.

Os débitos de natureza alimentícia de credores com idade acima de 60 anos, na data da promulgação, ou portadores de doença grave terão prioridade. São aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez.

'CALOTE' - A proposta de emenda à Constituição (PEC) é classificada de “calote” pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). A entidade contesta a criação de um limite anual para cumprimento de decisões judiciais, o prazo de 15 anos para pagar credores e o estabelecimento de leilão. No entanto, a mudança é considerada salvação para Estados e municípios, sob risco de terem seus recursos bloqueados pela Justiça por falta de pagamento. “Essa emenda é sensata”, afirmou o deputado José Genoino (PT-SP). “Não é calote porque parte do pagamento seguirá a ordem cronológica.

Fonte: Agência Estado
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CNJ ESTUDA RESOLUÇÕES PARA ESTABELECER CRITÉRIOS PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DO JUDICIÁRIO 05 de Novembro de 2009 
As obras do Poder Judiciário deverão ser padronizadas e terão critérios específicos para sua realização. Essa é a proposta do Grupo de Trabalho criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em abril deste ano para discutir o assunto. O grupo voltou a se reunir nesta quarta-feira (04/11), em Brasília, em um encontro que discutiu propostas de resoluções.

COMEÇAR DE NOVO: TJGO É PIONEIRO NO JUDICIÁRIO NA CONTRATAÇÃO DE PRESOS PARA TRABALHAR 04 de Novembro de 2009 
O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) é um dos pioneiros do país na contratação de presos para prestação de serviços. Desde 2001, o Tribunal já adota a prática de celebrar convênio que permite a contratação de presos do regime semi-aberto. O convênio é firmado entre o TJGO e a Secretaria de Segurança Pública de Goiás e tem servido de modelo para outros tribunais. A iniciativa vai ao encontro das práticas adotadas pelo Projeto Começar de Novo do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que visa a inserção de presos e egressos do sistema prisional no mercado de trabalho.

CNJ VAI HOMENAGEAR QUEM CUMPRIR META 2 04 de Novembro de 2009 
Os tribunais que conseguiram cumprir a Meta 2 do Poder Judiciário, que prevê o julgamento neste ano de todos os processos ajuizados até 2005, serão homenageados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A cerimônia acontecerá no próximo dia 10, às 14h, no plenário do CNJ, durante a 94ª sessão plenária do Conselho. Serão premiadas todas as unidades judiciárias que alcançarem a meta até o dia 6 de novembro.

MAGISTRADOS SE REÚNEM EM BRASÍLIA PARA DEFINIR ESTRATÉGIAS DE CONCILIAÇÃO 04 de Novembro de 2009 
O debate de estratégias para a Semana Nacional de Conciliação, que acontecerá em todo o Brasil no período de 7 a 11 de dezembro, é o tema de reunião de trabalho do Movimento pela Conciliação, que está sendo realizada nesta quarta-feira (04/11), na Escola de Magistratura Federal da 1ª Região, em Brasília. O encontro reúne juízes responsáveis pelas atividades de conciliação nos tribunais brasileiros. Na abertura do encontro, que teve a presença do secretário-geral do Conselho Nacional de Justiça, Rubens Curado, a conselheira Morgana Richa, presidente da Comissão de Acesso à Justiça e Cidadania do CNJ, disse que para este ano, a expectativa é de resultados ainda melhores do que o ano passado à medida que se possa trazer para a conciliação uma somatória de esforços de todo o Judiciário brasileiro.

TRT6 - NORMA INTERNA
ORDEM DE SERVIÇO TRT – GP Nº 602/2009
Data da publicação: DOE/PE  05/nov./2009

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Recomendação nº 8, de 27 de fevereiro de 2007, do Conselho Nacional de Justiça,

CONSIDERANDO o disposto no ATO-TRT-GP nº 299/2007, que instituiu o Projeto Conciliar neste Regional,

CONSIDERANDO a criação da Comissão Permanente do Movimento pela Conciliação, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, instituída e regulamentada por meio do ATO TRT-GP nº 273/2009 (alterado pelo Ato TRT-GP nº 670/2009, publicado no DOE do dia 28 de outubro de 2009),

CONSIDERANDO o teor do Ofício Circular nº 02/COM, do Conselho Nacional de Justiça, noticiando a realização da Semana Nacional da Conciliação no período de 7 a 11 de dezembro de 2009,

CONSIDERANDO que o dia 8 de dezembro é feriado Regimental (Ordem de Serviço TRT-GP nº 588/2008) e para não prejudicar o resultado final das conciliações neste Regional,

R E S O L V E:

DESIGNAR o período de 2 a 11 de dezembro de 2009 para a realização das audiências de conciliação no Tribunal e nas Varas do Trabalho da Sexta Região, devendo as unidades judiciárias observarem as disposições contidas no ATO TRT-GP nº. 299/2007.

Publique-se e cumpra-se.

Recife, 29 de outubro de 2009.

ENEIDA MELO CORREIA DE ARAÚJO

Desembargadora Presidente do TRT da 6ª Região

